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I - Introducto

Voltae meia, ouvimos alguém dizer que empresas públicas ou con-

cessionári as de servicos públícosqueexploramalgumaatividadeligadaadis-

tribui^ao de servicos essenciais interromperam o fornccimento do servido

quando do nao pagamento do mesmo por parte do consumidor.

Tal ato visando a interrupeáo do fornccimento de servicos essen

ciais agride diretamente o ordenamento jurídico brasilciro, nao só preccitos

conslitucionais, como também a legislacao infraconstitucional.

Assim, se deduz dos conteúdos constitucionais, mais precisa

mente do art. 5o, nos seus incisos XXXV, LIV e LV, que qualquer medida in

di nadaaabrigardireito indi vidual violadodeve se sujeitarao PoderJudiciário

e ao devido processo legal.

Da mesma forma, é inadmissível o exercício arbitrario das pró-

prias razóes, como estabelecido no artigo 345 do Código Penal Brasilciro, o

que significa dizer que a legislado patria nao permite que os seus sejam pri

vados dos seus bens, a nao ser é claro, que tal pri vacao se dé após o desfecho

de umprocessoquepassepelaanáliseminuciosado PoderJudiciário, emeon-

formidade com a sistemática legal, observados os principios do contraditó-

rio c da ampia defesa.

Além disso, a legislacao infraconstitucional considera como in-

dispensável a continua prestacáo de servicos públicos essenciais. E tam

bém, proíbe a utilizacáo de métodos coercitivos, como por cxemplo, a arbi

traria suspensao do fornecimento de energía elétrica por falta de pagamen

to, com o objetivo de recebimento de divida.

Portanto, o presente trabalho tem como fim demonstrar a impos-

sibilidade de ¡nterrupcáo no fornecimento de servicos essenciais em virtude

do nao pagamento do servico prestado.

2. Do fato

Dona Sandra Pereira Santos, mae de dois filhos, residente em

Cidadc Satélite, ncstacapital.costureiraautónoma, foi surprcendida, em maio

de 2001, pela interrupcao no fornecimento de energía elétrica da sua resi-
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dencia. Nao rcccbeu nenhuma advertencia acerca da corita em atraso e a

equipe enviada pela concessionária de servico público que explora a distri-

buicao de energía elétrica foi implacávcl, já vcio com a ordem de corte c

alardeando que a justificativa era o atraso no pagamento da conta mensal.

dispensando assim qualquer negociacao ou explicac/io ao consumidor. Dona

Sandra tcve de usar velas para enxergar na escuridao, a geladeira parou de

funcionar, estragando os alimentos, nao pode ligar o I iqüidi Picador para pre

parar o lanche dos filhos, nem assistir a tclevisfio e, por pior, deixou de tra-

balhar porque nao havia energía elétrica para fazer funcionar a máquina de

costura, inviabjl ¡/.ando sua única fontc de remuneracao. O pra/.oele pagamen

to da conta em atraso venecu antes de Dona Sandra ocupar o imóvcl. Muito

antes do corle, ela avísou o falo ao proprietário da casa e entregou copia au

tenticada do contrato de aluguel a concessionária de energía, como forma de

provar que ela nao deu origcm ao débito. Ao procurar a companhía de ener

gía elétrica após a ¡nlerrupcao do fornecimento, foi informada de que o ser-

vico voltaria a ser fornecido se a conta em atraso fosse paca com os índices

de reajuste ditados pela empresa.

2.1 Dodircito

Conforme o art. 170 da Carta Magna, a ordem económica tem por

fim assegurar a todos existencia digna, conforme os dilames da jusliga so

cial, observada a defesa do consumidor. Esta, por intermedio do constítuin-

tc de 1988, foi elevada ao status de garantía fundamental. Seexistem meios

legáis de cobrar o débito, privar o consumidor de uní servico essencial como

forma de constrangé-lo ao pagamento é lhe assegurar existencia digna 7

Segundo o art. 22 do Código de Defesa do Consumidor(CDC), as conces-

sionárias de servido público sao obrigadas a fornecer servicos adequados,

eficientes, seguros c, quanto aos essenciais, continuos. Assim, é ilegal inter-

romper o fornecimento de servico essencial. H válido frisar que a Secretaria

de Direito Económico do Ministerio da Justina, através da Portaría número

3/99, reconhece como servido essencial o fornecimento de energía elétrica,

telefonía e agua. Caso se verifique o inadimplemento, a empresa pode ajui-

zar urna acao de cobranza para pleitear seus direitos em jui'zo, e nao apelar

para o corte sumario do servico. Tal posicionamento tem amparo legal e ju

risprudencial, conforme revela esta ementa citada na Revista dos Tribunais

de número 795:

Tarifa - Agua - Corle do sen fornecimento em

relácelo a consumidor inadimplenle

Inadmissibilidade, por traiar-.se de seivico e.s-
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sencial, regulare continuo, nao atuando o atri

buto da autoiutela administrativa, pois nao se

pode privar o usuario do desfrute de um bent

vital - Descabimento, contudo, da pretensao

do recórreme em compelir a administracao a

transacionar, tanto que essa tem a faculdade

de ajuizar a acao de cobranca executória -

Recursoparcialmenteprovido(\ ."TACivSP, 5.'

Cam., Ap 776.323-7, Comarca de Jaboticabal,

reí. Juiz Nivaldo Balzano, j. 09.09.1998, de-

ram parcial provimento, v.u.).

Quanto a doutrina, há opinióes divergentes. Zelmo Denari enten-

de que a concessionária de servido público nao é obrigada a prestar servido

ininlerrupto se o consumidor descumpre o adimplemento. Segundo ele, "Do

contrario, seria admitir, de um lado, o enriquecimento sem causa do usuario

e, de outro, o desvio de recursos públicos por mera inatividade da concessio

nária ...'(GRINOVER, 2001, p. 195). Respeitamos a opiniao do insigne ju

rista, mas notamos que ela nao se coaduna com as notáveis conquistas da Lei

n.° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), que é claro em determinar

em seu art. 22 a continuidade dos servidos essenciais. Embora defensor da

tese supracitada, o mesmo Zelmo Denari sustenta que, caso a empresa tenha

por escopo forjar o usuario ao pagamento da conta em atraso, nao pode ha-

ver interrup^ao no fomecimento do servido, além do mais, em razáo do in-

teresse público, Denari considera inadmissível a interrup^ao do forneci-

mento se o consumidor for pessoa jurídica de Direito Público(GRINOVER.

op. cit. p. 195 ).

Os advogados das concessionárias de energía elétrica usam co

mo argumento o art. 6.° da Lei n.° 8.987/95, que em seu inciso II do § 3."

prescreve que nao se configura descontinuidade do servido público a sua in-

terrupcjio por inadimplcmento do usuario. Consideramos tal dispositivo le

gal incompatível com o fundamento constitucional da dignidade da pessoa

humana, haja vista que um atraso no pagamento nao pode se sobrepor a um

servido essencial á vida do cidadáo. Do contrario, estaríamos priorizando o

acumulo de capital em detrimento da qualidade de vida.

Já o advogado Roberto Dias Cardoso arremata: "... nao resta a

menor dúvida quanto á ofensa ao direito do consumidor quando este é com-

pelido a pagar as contas em atraso sob pena de ver interrompido o forneci-

mento de energía elétrica"(CARDOSO 2002, p. 57). Segundo o causídico,

só se justifica a cessa§ao do servido mediante processo perante o Poder

Judiciário. valendo-se do contradilório e da ampia defesa. O mesmo posi-

cionamento é seguido por Mario Antonio Lobato de Paiva:
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Com efeito, nao hájustificativas para a práti-

ca abusiva do corte no fornecimento de ener

gía elétricada impetranteporfaltadepagamen -

toporpartedaconcessionária de energía na co-

branca de dividas, expondo a consumidora a

constrangimento e prejuízos de toda a ordem,

sendo certo que existem mecanismos legáis de

cobranga, nao sendo possível referendar a au-

/o/«/e/a(PAIVA,2001 p. 47).

Além da indevida interrupc,áo do fornecimento de energía elé

trica, Dona Sandra sofreu serio constrangimento perante sua clientela, a

vizinhanca e a equipe da concessionáría de energía, sendo alvo de comen

tarios depreciativos. No día do corte, ao argumentar que o inquilino ante

rior era o responsável pela conta em atraso, Dona Sandra ouviu gargalha-

das e zombarias irónicas dos funcionarios, que foram rispidos e sarcásti-

cos. Segundo o art. 42 do Código do Consumidor: "Na cobranza de débi

tos, o consumidor inadimplente nao será exposto a ridículo, nem será sub-

metido a qualquer tipo de constrangimento ou amcaca". No caso cm aná-

lise, a consumidora nao era inadimplente nem deveria ter sido tratada com

rispidez. Nao é proibído cobrar urna divida, o Código do Consumidor

opóe-se apenas aos excessos. Sao inadmissíveis procedimentos de co

branza que atingem, direta ou indiretamente, outras pessoas além do pró-

prio consumidor. Foi o que aconteceu no caso em análise, haja vista que os

vizinhos c os clientes da consumidora presenciaran! o ato vexatório, con-

figurando-se a intenc,áodaempresade envergonhar o usuario. Além do mais,

na cobranza foi empregadauma informac^o ¡neorreta, jaque os funciona

rios alegaram o corte de energía em razáo do inadimplemento de Dona

Sandra. "Inadmissível a cobranca de divida de consumo alavancada por

¡nformacóes que nao estejam totalmente em sintonía com a rcalidade dos

fatos"(GRINOVER, op.cit. p. 343).

O consumidor cobrado em quanlia indevida tem direito á repeti-

cáo do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso. acresci-

do de correcao monetaria e juros legáis, salvo hipótese de engaño justificá-

vel, conforme o parágrafo único do art. 42 do Código doConsumidor. Assim,

Dona Sandra tem direito a receber em dobro o valor da conta nao paga pelo

inquilino anterior. Nao há engaño justificável, poiselaenviou copia auten

ticada do contrato de aluguel, demonstrando que nao deu origem ao débito.

Além do mais, com base no inciso VII do art. 6." do Código do Consumidor,

é possível pleitear junto ao Poder Judiciário indenizacao por perdas c danos,

¡á que ela sofreu humilhacoes e deixou de trabalhar durante o lempo em que

l'icou desprovida de energía elétrica. "Se o consumidor perdeu o emprego,
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ganhou a antipatía de seus vizinhos, foi envergonhado publicamente, leve

sua reputado ferida. viu seu casamento afetado, em todos estes e cm outros

casos de prejuízos, faz jus á repara^áo'XGRINOVER, op. cil. p. 346).

Urna aconselhável maneira de se resolver o problema da falta de

energía elétrica é impetrar um mandado de seguranca com pedido de limi-

nar inaudita altera parte, pois conforme a Carta Magna cssa ac,5o constitu

cional é cabível para proteger direito líquido e certo. nao amparado por ha-

beas corpus ou habeos data, quando o responsável pela ilegalidade ou abu

so de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuic,óes do poder público. O requisito do direito líquido e certo é

preenchidoporquederivade fatocerto, alémdomáis, odireitode Dona Sandra

vem expresso em norma legal, mostrando-se apto a ser exercido no momen

to da impetrado. A ilegalidade do agente de pessoa jurídica se demonstra

pela afronta á garantía legal da continuidade do servico público, prevista no

art. 22 do Código do Consumidor. Em sintonía com as garantías constitucio-

nais que protegem o cidadao ofendido por ilegalidade ou abuso de poder, é

louvávcl o posicionamento do Tribunal de Justina de Santa Catarina(TJSC),

que serve de exemplo para os demais tribunais, vejamos a ementa:

Energía elétrica. Cortedefornecimento. Dividas

em atraso. Inadmissibilidade. Mandado de

Seguranca concedido. Nao se admite corte de

fornecimento de energía elétrica como forma

de competir o usuario a pagar dividas em atra

so. Empresa concessionária de servico de dis-

tribuieño de energía elétrica. Interrupcao do

sen'ico sob alegacáo de débito. Inadmis

sibilidade na hipótese, writ deferido, senienca

confirmada (TJSC, ApMS n°2.427.1" Cámara,

Relator Desembargador Napoleao Amarante.

Revista dos Tribunais 609/168).

Quanto ao cabimento da liminar, ofitmus boni inris se revela pe

la existencia do direito do consumidor de ver observada a continuidade e a

eficiencia no servico de fornecimento de energía elétrica. O periculum ¡n

mora está presente, naja vista que a companhia de energía elétrica está atri-

buindo a consumidora divida injusta e de valor ilegítimo que, se nao for pa

ga continuará com o corte no fornecimento do servido essencial para a vida

humana. O deferimento da providencia só ao término da demanda poderá

ser inocuo, ensejando resultados desastrosos para a saúde mental e física da

impetrante e de scus familiares. Assim, com fulcro no inciso II do art. T da

Lei 1.533/51, cstao presentes os elementos capazes de levar o Juiz a ordenar
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a suspensao do ato que deu motivo ao pedido, determinando o retorno do

servico de energía elétrica ao consumidor.

3. Conclusao

Como foi observado ácima, o consumidor, ainda que inadimplcntc,

nao pode ser privado do fomccimento de servidos essenciais por parte de em

presas públicas ou concessionárias de servidos públicos, de vendo tais entida

des cobrarem o valor devido através de acjio de cobranc,a, sempre respeitando

os principios do contraditório e da ampia defesa. É preciso respeitar a conlinui-

dade dos servaos públicos, conforme disposlo no art. 22 do CDC. Caso o scr-

VÍ50 essencial seja interrumpido, o consumidor pode impetrar mandado de se

guranza para suspender o ato da autoridade coatora que determinou o corte.
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